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D E C L A R A Ç Ã O 

A quem possa interessar e atendendo aos dispositivos da legislação que 

disciplina as parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade 

civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 

público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 

estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, de fomento 

ou em acordos de cooperação, esclarecemos e declaramos: 

1. Que a Arquidiocese de Santa Maria, em relação ao estado civil e 

suas leis e em suas relações patrimoniais é designada pelo título de MITRA 

ARQUIDIOCESANA DE SANTA MARIA. Sua personalidade jurídica é 

reconhecida no País por ser de natureza especial, prevista no Artigo 5º do 

Decreto 119 “A” de 07 de janeiro de 1890, também reconhecida como 

Organização Religiosa, espécie de pessoa jurídica de direito privado previsto no 

artigo 44, inciso IV e parágrafo primeiro da Lei 10.406/2002 - Código Civil e do 

artigo 3º e respectivos parágrafos do Decreto nº 7.107/2010, que promulgou o 

Acordo Internacional celebrado entre a República Federativa do Brasil e a Santa 

Sé. 

2. Que a MITRA ARQUIDIOCESANA DE SANTA MARIA, ereta nos 

termos da Bula “Praedecessorum Nostrorum”  do Papa Pio X e em 13/04/2011 

pela Constituição Apostólica “Spiritali itineri” do Papa Bento XVI, a Diocese de 

Santa Maria foi elevada a Arquidiocese  de Santa Maria, entidade civil de direito 

privado, de fins não econômicos, de caráter religioso com denominação de 

ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.615.266/0001-55, 

com seus atos canônicos registrados no Cartório de Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas sob nº 7889 em data de 03/01/2023, com sede na Rua Silva Jardim nº 

2038,  Bairro Centro, na cidade de Santa Maria - RS, neste ato representada 

pelo seu titular  Arcebispo da Arquidiocese de Santa Maria, Dom Leomar Antônio 

Brustolin, nos termos da Bula do Papa Francisco de nomeação, brasileiro, 

solteiro, maior, religioso, portadora do CPF nº 490.673.620-34 e RG nº 

3035820269 SSP/RS;  

3. Considerando que todas as Dioceses, canonicamente eretas, 

“são ipso facto”, pessoas jurídicas de direito privado, de natureza especial, “sui 

generis”, reconhecidas como tais pelas leis e pela constante e renovada 

jurisprudência dos mais altos Tribunais do país, tendo seus ESTATUTOS 

corporificados no Código de Direito Canônico da Igreja Católica;  

4. Considerando que o Direito Canônico, Cân.369 define: “A diocese 

é uma porção do povo de Deus, confiada ao pastoreio do Bispo com a 

cooperação do presbitério, de modo tal que, unindo-se ela a seu pastor e, pelo 

Evangelho e pela Eucaristia, reunida por ele no Espírito Santo, constitua uma 

Igreja particular, na qual está verdadeiramente presente e operante a Igreja de 

Cristo una, santa, católica e apostólica”. Nesse sentido, as suas atividades são 

exclusivamente religiosas. 
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5. Que além de suas obras religiosas e seus fins específicos, através 

de suas Pastorais, atua junto ao povo de sua jurisdição, em atividades de 

interesse público, ao exemplo das Pastorais sociais que atua junto às 

comunidades com profissionais qualificados em regime de voluntariado, junto as 

famílias, em ações que promovam uma vida digna.  

6. Que atende ao dispositivo do Can. 1284 – Código de Direito 

Canônica, em consonância ao artigo 150 da Constituição, artigo 12 do Código 

Tributário Nacional e ao artigo 12 da Lei 9532/97, ou seja: que mantém 

escrituração contábil, em meios físicos, eletrônicos ou magnéticos, revestidos 

das formalidades legais que assegurem a sua exatidão de acordo com os 

princípios fundamentais de contabilidade, com as normas brasileiras de 

contabilidade e o ordenamento jurídico vigente. 

Santa Maria/RS, 18 de abril de 2024. 

 
 
 
 
 
 

Dom Leomar Antônio Brustolin 
Arcebispo Metropolitano de Santa Maria 












